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97. O custeio do PBB e as transferências patrimoniais – Parte 1 
       Sebastião Bergamini Junior (*)1 

 

O tema desse artigo é a de demonstrar a efetiva existência de transferências patrimoniais entre 

participantes do Plano Básico de Benefícios- PBB, que decorreu da implantação do Plano de 

Equacionamento de Déficit- PED de 2015. Esta primeira parte descreverá a forma de custeio 

vigente em 2015 com base nas disposições constantes do Regulamento do PBB (RPBB) de 

então e apontará o inegável processo de transferências patrimoniais entre os participantes do 

Plano causadas pelo PED 2015. Todas as referências regulamentares se reportam ao RPBB 

vigente em 2015, salientando que as alterações promovidas nesse Regulamento em 2018 

afetaram algumas das regras de então. As causas dessas transferências serão examinadas 

detalhadamente em futuro artigo. 

1. Plano Básico de Benefícios- PBB 

O PBB é um plano na modalidade de Benefício Definido-BD que utiliza o regime financeiro de 

acumulação pelo método agregado, caracterizado pela solidariedade e pelo mutualismo. A 

solidariedade contratual designa aqueles contratos em que seus participantes têm direitos e 

deveres comuns, nos termos acordados no Regulamento, que constitui um contrato de adesão. 

O mutualismo prevê que os beneficiários do Plano irão verter contribuições proporcionais aos 

benefícios que lhes serão concedidos, de forma isonômica e aplicável a todos os participantes. 

O PBB funciona com base em contribuições e benefícios expressos em Salários-de-Participação 

(SP). Nessa linha, o SP constitui a moeda do Plano, onde as contribuições são percentuais do 

SP e os benefícios são recebidos pelos participantes sob a forma de SP. O SP do ativo, também 

conhecido como benefício projetado, é isonômico com o SP do assistido, denominado de 

benefício efetivo. Os valores que compõem o SP do participante ativo estão disciplinados no 

Artigo 66, enquanto que a composição do SP do assistido está contemplado no Parágrafo 2º do 

referido Artigo. Digno de nota é a destinação original das contribuições dos assistidos, constante 

no Parágrafo Único do Artigo 62 do RPBB, que disciplinava: “dos beneficiários assistidos será 

cobrada uma taxa de administração de 5% da renda global percebida.” Essa determinação 

decorreu da modelagem do Plano, sendo reflexo da “solidariedade intergeracional”, na medida 

em que, ao entrar em benefício, os assistidos já estão com suas provisões matemáticas 

integralmente constituídas. O Regulamento poderia simplesmente prever a dedução dos 5% 

diretamente do benefício concedido, no entanto, a explicação para a sua existência de forma 

apartada repousa no fato de que a alíquota de 5% tem contrapartida contributiva paritária do 

patrocinador do Plano. 

2. Encargos regulamentares 

Os encargos previstos no RPBB constam de seu Artigo 62 determinando que, em nenhuma 

hipótese a contribuição mensal dos participantes poderá exceder, no caso de participante ativo, 

a importância equivalente ao produto da aplicação de três percentuais: 1% incidente sobre o SP; 

mais 4% sobre a parcela do SP que exceder à metade do limite máximo do salário de benefício 

fixado pela Previdência Social (teto do INSS); mais 6% sobre a parcela do SP que exceder o teto 

do INSS. Na prática, desde a implantação do Plano, as duas últimas faixas sempre tiveram 

desconto de 1% cada, portanto a soma das três faixas praticada no custeio foi sempre foi de 9%, 

menos as referidas deduções relativas ao teto do INSS. A dedução dos valores de 50% do teto 

máximo do INSS na segunda faixa e de 100% do teto máximo do INSS na terceira faixa se deve 

ao fato de que, na modelagem do Plano, foi considerado que o benefício principal, constituído 

de complementação de aposentadoria sobre os proventos recebidos do INSS, deveria se ajustar 

às contribuições dos funcionários de menor renda. No bojo das alterações significativas do 

Regulamento do Plano, promovidas em 2018, o teto do INSS foi substituído por uma Unidade de 

Referência- UR. 
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3. Contribuições normais- CN 

O PBB previa em seu plano de custeio anual, até o ano de 2015, somente as contribuições 

normais-CN, salientando que, para os participantes ativos, 90% de suas contribuições eram 

direcionadas para a formação de provisões matemáticas, sendo os 10% restantes destinados ao 

custeio administrativo, enquanto que para os assistidos, toda a sua contribuição representava 

uma taxa de administração, que no final fluía para a formação das provisões matemáticas dos 

participantes ativos, no âmbito da referida solidariedade intergeracional. A partir de 2002, como 

desdobramento das adaptações às disposições contidas na Emenda Constitucional nº 20, que 

impôs a paridade contributiva aos fundos de pensão estatais, os encargos pessoais sob a forma 

de joias passaram a ser denominadas de CN, recebendo contrapartida paritária do patrocinador, 

embora as joias se refiram a encargos pessoais anteriores ao ingresso do participante no Plano. 

De acordo com informações obtidas na área atuarial da Fundação, em 2015 os encargos 

contributivos efetivos eram as seguintes: CN de participantes ativos, exceto joias, com média de 

7,6%; CN de joias de participantes ativos de 1,7% e CN de assistidos de 5%. O Quadro 1 abaixo 

sintetiza os encargos contributivos totais em 2015, previamente aos efeitos do PED 2015, sendo 

constituídos exclusivamente pelas CN. 

  

 
 

Esse Quadro apresenta dois indicadores importantes: o efeito do teto do INSS, que faz com que 

a contribuição do participante ativo, em termos médios, se reduza de 9% das alíquotas brutas 

para 7,6% de alíquota média; e as CN dos assistidos, que então constituíam 66% das CN dos 

participantes ativos, exclusive joias. 

4. Contribuições Extraordinárias- CE 

Em 31.12.2015 o PBB apresentou um déficit acumulado, na forma de um Equilíbrio Atuarial 

Ajustado, no valor de R$ 2,6 bilhões, ultrapassando o limite legal de R$ 1,6 bilhões, exigindo, 

portanto, a implantação de um Plano de Equacionamento de Déficit- PED, cujos termos estão 

descritos nas páginas 13 a 15 do Relatório Anual de Atividades-RAA de 2016. A Administração 

da Fundação da época aprovou o PED 2015 no final de 2016, optando por equacionar o valor 

mínimo, calculado em R$ 953 milhões, cabendo metade ao patrocinador e metade aos 

beneficiários do Plano, a ser pago em 25 anos sob a forma de contribuições extraordinárias. Os 

níveis diferenciados das CE resultantes de rateio foram surpreendentes, sendo atribuídas CE 

aos participantes ativos de 0,406% e aos assistidos de 3,589%. Na época, a reduzida 

transparência na divulgação desse rateio não tornava clara e evidente a disparidade existente 

entre as CE de participantes ativos com relação à CE dos assistidos, pois dependia de cálculos 

Quadro 1. Encargos contributivos em 2015 - Em % dos SP

Alíquotas Média

1. CN Participante Ativo

   1ª Faixa: 1% sobre o SP 1,0%

   2ª Faixa: 3% sobre o SP menos 50% Teto INSS 3,0%

   3ª Faixa: 5% sobre o SP menos 100% Teto INSS 5,0%

   Somatório 9,0% 7,6%

2. CN do Assistido 5,0%

3. CN Joia do Ativo 1,7%

Total dos Encargos contributivos 14,3%

   Efeito do Teto INSS = (relação 7,6% / 9,0%) 84,44%

   Proporção contributiva = ( 5,% / 7,6%) 65,79%
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adicionais e de informações não acessíveis publicamente. O efeito do teto do INSS sobre as CE 

de 84,44% não estava explicitamente dimensionado, sendo da mesma ordem que seu efeito 

sobre as CN, o que resultava em CE para os participantes ativos de 0,406%, refletindo a 

proporcionalidade existente entre as CN e CE, conforme detalhado no Quadro abaixo. 

 

 
 

O Quadro 2 acima demonstra que as CE que incidem sobre os SP dos beneficiários do Plano 

são evidentemente díspares, com os assistidos contribuindo com quase nove vezes mais do que 

os participantes ativos (3,589% divididos por 0,406%), contrariando, de forma clara e evidente, 

o princípio do mutualismo, propiciando a emergência de transferências patrimoniais. Este nível 

de CE ainda está vigente, podendo ser conferido no Parecer Atuarial constante do Relato 

Integrado de 2023.  

5. Proporção contributiva 

A existência de transferências patrimoniais entre os participantes do Plano também fica 

comprovada quando se examina a proporção contributiva entre assistidos e participantes ativos, 

na qual os encargos contributivos totais (soma das CN e CE) passa de 7,6% para 8% para os 

participantes ativos e se eleva de 5% para 8,6% para os assistidos. Essa proporção contributiva 

desconsidera as contribuições sob a forma de joias, por se referirem a encargos pessoais 

anteriores ao ingresso no Plano de um grupo específico de participantes ativos. 

 

 
 

Nesse contexto, a relação entre as contribuições totais dos assistidos com relação às dos 

participantes ativos se elevou de 66% para 107%, sendo resultado exclusivo da implantação do 

PED 2015, conforme discriminado no Quadro acima. Essa disparidade denota que foi 

desconsiderado o princípio do mutualismo, um dos pilares utilizados na modelagem do PBB, 

resultando em transferências patrimoniais entre os participantes do Plano.  

6. Transferências patrimoniais 

A grave distorção decorrente da transferência patrimonial gradual, do grupo dos assistidos em 

favor do grupo de participantes ativos, pode ser demonstrada de forma aritmética, perceptível 

com clareza ao tomar-se um caso limite de sobrevivência dos beneficiários ativos e assistidos 

Quadro 2. Contribuições extraordinárias dos participantes ativos - Em % dos SP

CN CE

1. Participante Ativo

   1ª Faixa: 1% sobre O SP 1,0% 0,0534%

   2ª Faixa: 3% sobre o SP menos 50% Teto INSS 3,0% 0,1601%

   3ª Faixa: 5% sobre o SP menos 100% Teto INSS 5,0% 0,2668%

   Somatório 9,0% 0,4803%

2. Efeito Teto INSS 84,44% 84,44%

3.Alíquota efetiva 7,600% 0,406%

Quadro 3. Proporção contributiva depois do PED 2015

Ativo Assistido Proporção

   Contribuições Normais- CN 7,600% 5,000% 0,658

   Contribuições Extraordinárias- CE 0,406% 3,589% 8,840

          Subtotal 8,006% 8,589% 1,073

   Contribuições Normais- CN Joias 1,700% 0,000%

         Encargos contributivos totais 9,706% 8,589%



4 
 

por 25 anos. Neste cenário, o participante ativo terá vertido, ao longo de 25 anos, um volume de 

CE equivalente a 1,320 SP, decorrente da multiplicação de 25 anos x 13 parcelas anuais x 

0,406%. Por outro lado, o participante assistido terá vertido, no mesmo espaço de tempo, o 

montante de 11,665 SP, determinado pela multiplicação de 25 anos x 13 parcelas anuais x 

3,589%. Em outras palavras, o participante ativo contribuirá com pouco mais de um salário, 

enquanto que o assistido irá verter quase doze salários, embora ambos estejam contribuindo 

para manter a mesma unidade de benefício. Essas transferências patrimoniais são heterogêneas 

e desiguais, na medida em que são específicas para cada beneficiário do Plano. No entanto, se 

sabe quem seguramente perde (os assistidos desde março de 2017) e quem ganha (os 

participantes ativos que se aposentarem depois de fevereiro de 2042), enquanto que, nos demais 

casos, haverá perda ou ganho em função da data de ingresso em benefício de aposentadoria.  

Conclusões 

A natureza da contribuição do assistido, decorrente originalmente da solidariedade 

intergeracional, mudou radicalmente: desde março de 2017 o grupo de assistidos passou a 

custear a formação, de forma majoritária, das provisões matemáticas dos participantes ativo, 

deixando para o passado o seu papel de coadjuvante. Esse fato indiscutível, demonstrado acima, 

decorreu da decisão da Administração da Fundação de então de desconsiderar o princípio do 

mutualismo, se utilizando de metodologia de rateio inadequada, que se denuncia como ilegal, 

por afrontar o Artigo 21 da Lei Complementar nº 109, que dispõe “o resultado deficitário será 

equacionado por patrocinadores, participantes e assistidos na proporção existente entre as suas 

contribuições”. As causas das transferências patrimoniais acima relatadas serão apresentadas 

de forma detalhada em futuro artigo. Fica o registro de que as considerações demonstrando a 

existência dessas transferências patrimoniais entre os beneficiários do PBB foram apresentadas 

a sucessivas Administrações da Fundação, gestora do Plano, pleiteando, sem êxito, a revisão 

do rateio do PED 2015. No âmbito desses esforços na esfera administrativa, a Associação dos 

assistidos solicitou, no final de 2022, a realização de processo de mediação, com o mesmo 

objetivo, junto à Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem- CMCA, órgão da 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar- PREVIC, porém a atual 

Administração da Fundação se negou a participar do processo de mediação.   
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